ALTERAÇÃO DE FUNÇÃO

É o instrumento que dá flexibilidade à Administração, permitindo que o funcionário tenha sua função alterada para outra do mesmo grupo, com faixas e níveis iniciais idênticos, exceto no grupo Básico, que poderá ser autorizada a Alteração de Função da faixa I para outra do Anexo – “Funções Básico II A”, constante da Portaria GR. 3.533/2004, respeitando-se os requisitos exigidos para a nova função, mediante treinamento adequado, com a expressa concordância do funcionário e após estágio probatório de três meses.

A solicitação de alteração de função, em formulário apropriado, deverá ser anexada ao processo de contrato do funcionário, devidamente justificada e encaminhada pelo Dirigente da Unidade/Órgão ao DRH, após aprovação do CTA ou Órgão equivalente.

A alteração de função só se efetivará após seu cadastramento pelo Departamento de Recursos Humanos.

A alteração de função não modificará o grupo em que estiver enquadrado o funcionário.

A alteração de função para outra de mesmo grupo com faixas e níveis iniciais idênticos ou mais elevados, no caso do grupo Básico, respeitando-se os requisitos exigidos para a nova função, só será possível após a permanência do funcionário no prazo de pelo menos (02) dois anos na função em que estiver atualmente enquadrado, exceto nos casos de alteração de função por readaptação funcional, mediante perícia médica, que poderá acontecer em qualquer momento.

Os pedidos de alteração podem ser feitos para :

a) Funcionário que permanece no mesmo local de trabalho, mas passa a executar outras atividades.

b) Funcionário que muda de local de trabalho, passando a exercer outras atividades.

c) Funcionário que passa a exercer outras atividades, tendo em vista a perícia médica.

Após alterar a função de um funcionário para outra com nível salarial mais elevado, a Unidade/Órgão, no prazo de dois anos, não poderá solicitar criação de posto de trabalho na função anteriormente ocupada para o Departamento/Assistência de lotação daquele funcionário. 

Alteração de função com mudança de grupo só será possível através de processo seletivo, para um posto de trabalho vago e devidamente autorizado para contratação.

















































